PARECER N.º    573, DE 2004

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção n.º 6, de 2004

De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de se reconhecer, de fato e de direito, o papel do empregado doméstico na relação empregador, pessoa física e empregado, com o conseqüente direito ao empregador em abater, em sua declaração anual de imposto de renda, as despesas havidas com o empregado doméstico.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 17ª à 21ª Sessões Ordinárias, de 2 a 8 de março de 2004, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Esgotado o período de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante despacho do Presidente da Assembléia, segundo o disposto no artigo 156 “caput”, in fine, da XI Consolidação do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 17 do mesmo texto legal.

O imposto de renda é um imposto, cuja competência para instituí-lo cabe à União, conforme artigo 153, inciso III da Constituição Federal, sendo informado pelos critérios de generalidade, visto ser auferido por quaisquer espécies de pessoas, universalidade, pois incide sobra todas as espécies de rendas e proventos, e progressividade, na medida em que quanto maior o acréscimo de patrimônio, maior deverá 

ser alíquota aplicável. Tais critérios encontram-se disciplinados no artigo 153, § 2º, inciso I da Carta Magna.

Assim, todas as pessoas físicas devem contribuir para os cofres públicos a título de imposto de renda, ou seja, a tributação deve abarcar, em geral, todos aqueles que auferirem renda ou proventos de qualquer natureza.

Existem várias disposições legais a respeito do imposto de renda, sendo uma delas o Decreto n.º 3000, de 26 de março de 1999, que regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto de Renda, e Proventos de Qualquer natureza, trazendo em seu artigo 2º o seguinte preceito:

“Artigo 2º - As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil, titulares de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, inclusive rendimentos ou ganhos de capital, são contribuintes do imposto de renda, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissão (Lei n.º4.506, de 30 de novembro de 1964, artigo 1º, Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, artigo 43, e Lei n.º 8.383, de 30 de dezembro de 1991, artigo 4º).”

As pessoas mencionadas no referido artigo são contribuintes do imposto de renda observando-se os critérios de generalidade, universalidade e da progressividade já citados anteriormente.

No entanto, o próprio Decreto traz em seu bojo um capítulo que disciplina acerca dos rendimentos tributáveis no que tange às deduções possíveis do imposto de renda, sendo elas: despesas médicas, despesas com educação, contribuição aos fundos de aposentadoria, pensão alimentícia, contribuição previdenciária oficial, 

contribuição a entidade de previdência privada, R$ 106,00 por dependente, valor até R$ 1.058,00 relativo à parcela isenta de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, paga pela previdência oficial ou privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 anos de idade, sob o fundamento de que os gastos, sejam eles efetivos, devem ser excluídos da tributação, pois caso contrário, o que se estará tributando são despesas e não renda, como determina o texto constitucional e outras disposições legais.

Seguindo esta linha de raciocínio, as despesas tidas pelo empregador com o empregado doméstico são efetivamente gastos, e não renda, portanto, deveriam fazer parte das deduções permitidas no imposto de renda, mas não fazem, logo, quanto a este aspecto, o  empregador acaba sendo tributado pelas suas despesas, e não pela renda. Desta forma, na intenção de solucionar este impasse que persiste até os dias de hoje, faz-se necessário reconhecer como despesas os valores pagos pelo empregador ao empregado doméstico, tornando-se legal o respectivo desconto em sua declaração anual de imposto de renda.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 6, de 2004.

a) Nivaldo Santana - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/5/2004
a) HAMILTON PEREIRA – Presidente
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